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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
0702284-36.2007.8.26.0602, da Comarca de Sorocaba, em que é apelante 
MUNICÍPIO DE SALTO DE PIRAPORA, é apelado VANIA SEGURA E 
CACILDA A SEGUR.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA (Presidente), GERALDO XAVIER E JOÃO ALBERTO PEZARINI.

São Paulo, 7 de janeiro de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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APELAÇÃO N°: 0702284-36.2007.8.26.0602

APELANTE: MUNICÍPIO DE SALTO DE PIRAPORA

APELADO: VANIA SEGURA E CACILDA A SEGURA

COMARCA: SOROCABA

VOTO Nº 34897

EMENTA
APELAÇÃO  EXECUÇÃO FISCAL  
I r res ignação  em face  de  sentença  que  ext inguiu  
a  execução f i sca l ,  an te  o  reconhec imento  da  
prescr ição  in te rcor rente   Descabimento   
Execução f i sca l  d i s t r ibuída  em 24.09 .2007 -  
Exequente  que  deu  causa  a  ocor rênc ia  da  
prescr ição  in te rcor rente ,  sem pra t icar ,  a té  a  
da ta  da  sentença  (22 .11 .2023)  a tos  e fe t ivos  e  
concre tos  para  a  sa t i s fação  de  sua  pre tensão ,  j á  
cons iderado o  prazo  de  01  ano de  suspensão  do  
processo ,  sem loca l ização   do  devedor  para  f ins  
de  c i t ação  vá l ida   Sentença  mant ida   Recurso  
improvido .  

Vistos.

Trata-se de recurso de apelação interposto 

pelo MUNICÍPIO DE SALTO DE PIRAPORA ,  por meio do qual 

objet iva a reforma da sentença de f ls.  38/42,  que ju lgou 

ext inta a execução f iscal ,  nos termos do art igo 924, V,  do 

Código de Processo Civi l ,  ante a prescr ição intercorrente.

Em suas razões sustenta,  em suma, a 

nul idade da sentença por fa l ta de int imação pessoal,  que 

di l igenciou no sent ido local izar o executado, não havendo 

inércia de sua parte,  daí  porque pugna pelo afastamento da 

prescr ição e o consequente prosseguimento da execução 

f iscal .  

Sem contrarrazões.

É o re latór io.

Prel iminarmente,  não há que se fa lar em 

nul idade de sentença, por fa l ta de int imação pessoal da 

Fazenda Municipal  exequente,  pois interpôs,  tempest ivamente,  

o recurso de apelação.
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E o recurso não merece provimento.

Diante da proposi tura de uma execução 

f iscal ,  devemos anal isar se ocorreu no caso a prescr ição 

propriamente d i ta,  que se conf igura quando a ação não é 

proposta dentro do prazo quinquenal,  a ser contado da 

const i tu ição def in i t iva do crédi to que se pretende executar.  

Tendo sido a ação proposta oportunamente,  há de se ver i f icar 

a ocorrência da prescr ição intercorrente,  considerando-se 

cr i tér ios ta is como a norma apl icável  ao caso, com as 

respect ivas causas interrupt ivas,  bem como a inércia da 

exequente durante o andamento do fe i to.

Trata-se de execução f iscal  a ju izada em 

24.09.2007.

Observa-se que até a data da sentença que 

se deu em 22.11.2023, o devedor sequer fo i  c i tado,  pois a 

exequente apenas informou que não ter ia local izado o 

comprovante de envio da carta de ci tação (f ls .  10,  em 

11.04.2011),  deixando de prat icar os atos que lhe compet iam, 

desde então,  sem que a demora fosse por culpa exclusiva dos 

mecanismos da just iça,  a afasta a apl icação da Súmula 106 do 

Superior Tr ibunal de Just iça.

Essa mesma Corte de Just iça,  no 

ju lgamento do méri to do REsp nº 1.340.553/RS (Temas nº.s 

566, 567, 568, 569, 570 e 571),  DJe 16.10.2018, f ixou as 

seguintes teses:

Tema 566:  "O prazo de 1  (um)  ano de suspensão do 
processo e  do respect ivo  prazo prescr ic ional  previsto  
no ar t .  40 ,  §§  1º  e  2º  da Lei  n .  6 .830/80 -  LEF tem in íc io  
automat icamente na data  da c iência  da Fazenda 
Públ ica  a  respei to  da não local ização do devedor  ou 
da inexistência  de bens penhoráveis  no endereço 
fornecido,  havendo,  sem pre ju ízo  dessa contagem 
automát ica ,  o  dever  de o  magist rado declarar  ter  
ocorr ido  a  suspensão da execução."

Temas 567/569:  "Havendo ou não pet ição da Fazenda 
Públ ica  e  havendo ou não pronunciamento  jud ic ia l  
nesse sent ido,  f indo o  prazo de 1  (um)  ano de 
suspensão in ic ia-se automat icamente o  prazo 
prescr ic ional  ap l icável ."

Tema 568:  "A efet iva  constr ição pat r imonia l  e  a  efet iva  
c i tação (a inda que por  ed i ta l )  são aptas a  in terromper  
o  curso da prescr ição in tercorrente ,  não bastando 
para  ta l  o  mero pet ic ionamento  em ju ízo ,  requerendo,  
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v.g . ,  a  fe i tura  da penhora sobre at ivos f inanceiros ou 
sobre outros bens."  o  pre ju ízo  é  presumido) ,  por  
exemplo ,  deverá  demonstrar  a  ocorrência  de qualquer  
causa in terrupt iva  ou suspensiva da prescr ição."  

Temas 570/571:  "A Fazenda Públ ica ,  em sua pr imeira  
oportunidade de fa lar  nos autos (ar t .  245 do CPC/73,  
correspondente  ao  ar t .  278 do CPC/2015) ,  ao  a legar  
nul idade pela  fa l ta  de qualquer  in t imação dentro  do 
procedimento  do ar t .  40  da LEF,  deverá  demonstrar  o  
pre ju ízo  que sof reu  (exceto  a  fa l ta  da in t imação que 
const i tu i  o  termo in ic ia l  -  4 .1 . ,  onde o  pre ju ízo  é  
presumido) ,  por  exemplo ,  deverá  demonstrar  a  
ocorrência  de qualquer  causa in terrupt iva  ou 
suspensiva da prescr ição."

A sentença, acertadamente,  afastou o 

entendimento cont ido na Súmula 106 do Superior Tr ibunal de 

Just iça e reconheceu a ocorrência da prescr ição na 

modal idade intercorrente,  considerando a inércia da Fazenda 

Municipal  exequente,  que, até a data da sentença (novembro 

de 2023),  deixou de prat icar atos efet ivos no sent ido de 

efetuar a c i tação vál ida do devedor,  de forma que era mesmo 

de r igor o reconhecimento da prescr ição intercorrente.   

Pelo exposto,  meu voto nega provimento ao 

recurso.

REZENDE SILVEIRA
Relator
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